
ESTADO DE MATO GROSSO DO Slit 

LEI MUNICIPAL N2 0319 193 

INSTITUI 0 FLtJOO MUNICIPAL •OE 

SACOE E DA O1JTRRS 	PROVIDE.!! 
CIAS. 

DR. iosE CNLOS DA SILVA, Prefeito Municipal de Hundo Novo, Estado 

de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuiçöes legais. 

FAO SABER que a Câmara Municipal PPROWJU e eu SA1CIOM) a seguinte 
Lei: 

CRPITUJJ I 

Seçâo Unica 
DOS W3ETIWS 

Art. 12 - flea instituldo o Fundo Municipal de Saüde, que tern por 
objetivo criar condiçöes financeiras e de geréncla dos recursos destinados 

ao desenvolvimento das ages de saiide, executadas ou coordenadas pela Seer! 

taria Municipal de Sa6de, que compreendem: 

I - o atendimento a sa5de universalizada, integral, regionalizado e 
hierarquizado; 

II - a vigilância sanitária; 

III - a vigilancia epiderniolOgica e açöes de saüde de interesse mdi 

virlual e ro1ctivo correspondentes; 

IV - o controle e a fiscalizaçâo das agressöes ao melo ambiente,nele 

compreendido 0 ambiente de trabaiho, em cornum acordo corn as organizacOes 
cowpetentes das esferas federal e estadual. 

ctu'tmto II 
04 AaUNISTRAcAO Do flWO 

SeçoI 

VA SIFORDINAçAO DO EIiCO 

Art. 2 - 0 Fundo Municipal de Sade uicará subordinado diretarnente 

ao Secretário Municipal de Saáde. 
PL8L.!C1 	!.! uHF)c' OEiCIAL 
.......... .. 

A 



(IRS A1KIBUIRO DO SEQtTNUO MtLICIPRL CE SALLE 

Art. 39 - So atribuiçoes do Secretário Municipal do Saüde: 
I - gerir 0 Fundo Municipal de Saóde e estabelecer a poiftica de 

piicaçäo dos seus recursos em conjunto corn o Conselho Municipal de Sai1de; 

II - acoapanhar, avaliar e decidir sobre a realização das açôes pre-
vistas no Piano Municipal de Sailde: 

III - submeter ao Conseiho Municipal de Sai5de o piano de aplicaço a 

cargo do Fundo, em consonância corn o Piano Municipal de Sai1de e corn a Lei 
de Diretrizes Orçamentárias; 

IV - submeter ao Conseiho Municipal di Sa6de as demonstracöes 	men 
sais de receita e despesa do Fundo. 

V - encaminhar a contabilidade geral do Municlpio, as dernonstraçöes 
mencionadas no inciso anterior; 

Vi - subdelegar corpeténcias aos responsáveis pelos estabelecimentos 
de prestaçâo tie serviços de saOde que integram a Rede Municipal; 

VII - assinar cheques, juntamente corn o Prefeito Municipal, 	quando 

for o caso; 
VIII - ordenar empenhos e pagamentos das despesas do Fundo; 

IX - firmar convénios e contratos, inclusive de empréstimos, referen 
tes a recursos que seräo acthinistrados pelo Fundo. 

Art. 42 - So atribuiçães da Coordenadoria do Fundo: 

I - preparar as demonstraçäes mensais da receita e despesa a serern 

encaminhadas ao Secretário Municipal tie Sa6de; 

ii - manter os controles necessários a execuçäo orçamentária do Fun 
do, referentes a eirenhos, liquidaçâo e pagamento das despesas e 30$ recebi 

mentos das receitas do Fundo; 
III - manter, em coordenaçâo corn o setor de patrirnOnio da Prefeitura' 

Municipal, Os controles necessários sobre os bens patrimoniais corn carga ao 

Ftjndo; 

IV - encaminhar a contabilidade geral do MunicIpio: 
a) - mensalmente, as dernonstraçöes de receitas e despesas; 

b) - trimestralmente, o inventário de estoques de medicamentos e de 

instruinentos medicos; 

c) - anualrnente, o inventário dos bens móveis e imáveis e o Balanco 

Ceral do Fundo; 
V - firmar, corn o responsével pelos controies cia execuçào orçamentá 

i-ia, as cJeinonstracöes mencionadas anteriormente; 



de sat5de para serern submetidos ao Secretário I&inicipal de Saöde; 

VII - providenciar, junto a contabilidade geral do MunicIpio, as de 
monstraçOes que indiquem a situaço econamico-financeira geral do Fundo Mu 

nicipal de Sa6de; 

VIII - apresentar, ao Secretário Municipal de Satide, a anàlise e a ava 

liaçào da situaçäo econOmico-financeira do Fundo Municipal de Saiiide detecta 

da nas dernonstraçbes mencionadas; 
IX - manter os controles necessários sabre convènios ou contratos de 

prestação de serviços pelo setor privado e dos esrpréstimos feitos para a 

saüde; 

X - apresentar ao Secretárlo Municipal de Satide, relatórios de acorn 
panharnento e avaliaçäo da produçAo de serviços prestados pelo setor privado 

na forma mencionada no inciso anterior; 
Xi - manter o controle e a avaliaçâo da produçào das unidades inte 

grantes da Rede Municipal de Sa5de; 
XII - encaminhar mensalmente ao Secretário Municipal de Saticle, rela 

tOrios de acoirpanhamento e avaliação da produço de serviços prestados pela 

Rede Municipal de Satide. 

Parágrafo Chico - U cargo do Coordenador do Fundo será exercido Pri 

vativamente, por um Assessor Especial do Gabinete, exciusivamente designado 

paraesse rim. 

- 	- 	 Seçàolv 

DOS RECt.RSOS DO 111(X) 

Subsecäo I 

- 	 DOS REUSOS FINPNcURUS 

Art. 59 - So receitas do Fundo: 
I - as transreroncias oriund2s do orçarnento da Seguridcde Social dc 

União, coma decorréncia do que dispbe a art. 30, VII, da Constituição Fed! 

ral; 
II - os rendimentos e as juros provenientes de aplicaçôes financei - 

ras; 
III - o produto de convênias firrnados com outras entidades financia 

doras; 
IV - a produto da arrecadaçäo da taxa de fiscalizacäo sanitária de 

higiene, multas e juros de mora pot infraçöes ao COdigo Sanitário Municipal 

bern coma parcelas de arrecadaçâo de outras taxas já instituidas e daquelas' 

que o MuniclpiO vier a criar. 



V - as parcelas do prociuto da arrecadaço de outras receitas 	pró 
prias oriundas das atividades econêmicas, de prestaçào de serviços e de ou 

tras transferèncias que o t&inicIpio tenha direito a receber por força de 

lei e de convênio no setor; 

VI - doaçôes em espécie feitas diretamente para este Fundo. 

§ 1 - As receitas descritas neste artigo, serào depositadas obriga 

torlainente em conta especial a ser aberta e niantida em agéncia de estabele 

cirnento oficial de crédito. 

§ 2 - A aplicaçâo dos recursos de natureza financeira dependerá: 

I - da existência de disponibilidade em f'unçäo do cunprimento 	da 
prograniaco; 

II - de prévia aprovaço do Prefeito Municipal. 

st—I' 
DOS ATIVOS DO FtRCO 

Art. 69 - Constituem ativos do Findo MuniOipal de SaOde: 

I - disponibilidades monetárias an bancos ou em caixa especial ori 
undas das receitas especif'icas; 

II - direitos que porventura vier a constituir; 
III - bens moveis e imóveis que brew destinados ao sistema de saüde' 

do MtinicIpio; 
IV - bens mOveis e imóveis doados, corn ou sew -ônus,destinados 80 Si! 

tema de saóde; 
V - bens novels e imOveis destinados a ackninistraço do sistema de 

saöde do Municipio. 

Pardgrafo tkiico - Anualrnente, se processará o inventário dos bens 

e direitos viriculados ao Ftjndo. 

Subseçâo Ill 

DOS PASSIVOS DO flICO 

Art. 72 - Constituem passivos do Fundo Municipal de Saiide, as obri-

gaçöes de qialquer natureza que porventura o t&snicipio venha a asstsnir para 

a manutençâo e a funcionamento do sisteina nunicipal de saóde. 

,:,IIYJPJ: !1 



Mfl. ØM - u orçamento 00 Punco Muri.tcipai oe sauae eviaenclara as pa 
lIticas e o programa de trabalho governamentais, observados a Piano Pluria 

nual de Ootacöes Orçamentárias e Os pr.incIpios da universaiidade e do equi-

librio. 

§ 19 - 0 orçamento do Fundo t4siicipal de Saócie integrard o orçamen-
to do t4jnicfpio, em observáncia ao princlpio da uniclade. 

§ 2 - 0 orçamento do Fundo Municipal de Satide observará, na 	sua 
elaboraçâo e via sua execuçào, os padröes e normas estabelecidos na legisIa 

çâo pertinente. 

&_ H 
- 	 DA COWABILIDADE 

Art. 92 - A contabilidade do Fundo Municipal de SaOde tern por obje 
tivo evidenciar a situaçâo financeira, patrimonial e orçamentária do siste 

ma municipal do satkie, observados Os padrbes, e normas estabelecidos na le 

gislacão pertinente. 

Art. 10 - A contabilidade será organizada de forma a permltir o 
xercfclo das suas funçOes de controle prévlo, concomitante e subsequente e 

de iriformar, inclusive de apropriar S apurar custos de serviços, e 	conse 

quenternente, de concretizar o seu objetivo, bern como interpretar e analisar 

os resultados obtidos 

Art. 11 - A escrituraçâo contábll será felta pelo método das parti 

das dobradas. 
§ 19 - P contabilidade emitirá relatOrios mensais de gestäo, inclu-

sive dos custos dos serviços. 

§ 22 - Entende-se por relatórios de ges.tâo os balancetes mensals de 

receita e do despesa do Fundo Municipal de Saiide e denials demonstraçöes exi 

gidas pela A&dnistraço e pela legislacâo pertinente. 

§ 32 - As detnonstraçöes e Os relatórios produzidos passaro a inte 

grar acontabilidade geral do MjnicIpio. 

Seção VI 
DA ExEcucAo  ORçN.ENTARIA - 

Subseçäo I 
DA 0E9'ESA 



• .sw%.osaAa. uRIC 	?StlfltP '''u 

,!das entre as ieii de aaoe, quauioo 
for 0 caso. 

?rt. 15 - Nennu.)a cesoesa será reatjmcja scm a r.ecessdrja autoflza- 
çii ULuhiCl iêui id. 

raragrafe tfri.jeo - i-ara os casos oe insuflclêncla p omUqvrSpc 

tanas, puuerau ser utssizaoos Os crëthtos athcionais n1pmpnPni-cc 
S.sZUiitaths ;yjr lel a anertns nor ilP(,reto do FveenHvn. 

Art. 14 - i4 desnesa do Fcinrin P*unieipel c!e Sw5de e ccnztitu1n dO. 

I - rss)anciarnento total at, parcial cie programas lntecyranles nn :mIj-

ca desenvoividos pela Secretaria ow corn ela convenia&;: 

II - pagarnento de vencimentos, saThrios, quarti?ieaç& 
dos 6rgos ow entidades de administragão direta ou indireta que participemn 
da execuçao das açôes previstas no art. 19, cia presente Lei; 

III - pagamerito pela prestaçào de serviços a entidades de direito pd 

vado para execuço de- programas ow projetos especificos do setor saóde, ob 

servado 0 disposto no § 1Q, art. 199, da Constituiçào Federal; 
IV - aquisiço de material permanente , de consumno e de outros insu 

mos necessórios so desenvoivimento dos programas; 

V - construçâo, reforma, anpliaço, aquisição ow locaçâo de irnOveis 
pars adequação da rede fIsica de prestaçào de serviçso de saöde; 

VI -desenvolvimento e aperfeiçciamentO dos instrttnentos de gestho, 

planejamento, achninistraçâo e controle des açbes de sa6de; 
VII - desenvolvimento de progranas de capacitaço e aperfeiçoamento 

de recursos hunanos em saüde; 
VIII - atendimento de despesas diversas, de caráter urgente e macia 

vel, necessárias a execuçäo das aqöes e serviços de saiide mencionados no ar 
tigo 1, cia presente Lei. 

Sitseçäo II 

VAS IEITRS 

Art. 15 - A execuçâo orçamentária das receitas se processará atra 
vS da obtenço do seu produto nas fontes determinadas nesta Lei. 

Art. 16 - 0 Fundo t4jnicipal de Saide terá vigência iuimitada. 

Art. 17 - As eventuals despesas corn a execuço da presente lei, cor 

rero a conta de dotaçöes próprias do orçamento, supleinentadas se necessá - 
rio e no que couber. 



Art. IS - Flea autorizado ao Prefeito Municipal ef'etuar a abertu-

ra de crédito adiclonal suplementar e/ou especial, se for o caso, para ateri 

der as necessidades operacionais da presente lei, observados Os limites e 
tabelecidos na leglslaçâo orçamentária en vigor. 

Art. 19 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua ptiblicação, revo 
gadas as disposiçOes em contrário e em especial a lei municipal riP 280/91. 

EDIFICIO CA PREFEITIJtA MUNICIPAL OE MiCO M)V0, ESTADO DE PlATO GROS 

5000 Si, EM 12 DE JANEIRO DE 1.993. 

)DR 	 C/RL0S VA
refeito Mnfripa1 


